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EDITORIAL

dministrar uma empresa 
não é fácil, mas o 
empresário está focan-
do toda sua atenção, 

dedicação e empenho para o seu 
negócio, afinal, ele precisa fazer a 
roda girar. Mas para que a empre-
sa dele tenha trabalho, cliente e 
consequentemente lucro, é preci-
so fazer a roda do mercado 
também girar. 

É aí que entra o papel do sindi-
cato, muitas vezes visto como 
mais uma maneira de arrancar 
dinheiro do empresário. Enquan-
to a cabeça dele está focada nos 
negócios da empresa dele, o sindi-
cato está focado em ter mercado 
para esse empresário. Seja nego-
ciando ou intercedendo uma 
mudança na legislação, seja plane-
jando treinamentos, palestras ou 
workshops, seja articulando com 
órgãos reguladores, enfim! Há 
alguém ou algumas pessoas 
pensando em tudo isso. 

Nesta edição da Novos Cami- 

nhos, por exemplo, é possível ver 
que o Transfretur conseguiu que a 
Secretaria de Mobilidade e Trans-
porte acatasse pedido de 
correções na AET (Autorização 
Especial de Trânsito), que passou 
a ser obrigatória novamente. 

Também trazemos uma matéria 
do investimento feito pela FRESP 
em mais uma ação para promover 
e divulgar o transporte por freta-
mento, mostrando a importância 
que esse meio tem para a mobili-
dade urbana.

Buscamos informações sobre 
mudanças na legislação, como 
aconteceu recentemente com         
o ECA e que gerou uma série                 
de dúvidas sobre o transporte        
de crianças e adolescentes. Te-       
mos matéria falando sobre isso 
também. 

Assim seguimos trabalhando 
diariamente em prol do se-           
tor, movimentando o mercado, 
buscando oportunidade para 
todos.

Acesse pdf.magtab.com/reader/revista-novos-caminhos  
e confira a versão digital da NOVOS CAMINHOS!
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ais da metade da popu-
lação mundial está 
conectada à internet, 
segundo dados da União 

Internacional de Telecomunicações 
(UIT). A agência especializada da 
ONU calcula que 3,9 bilhões de 
pessoas, o equivalente a 51,2% da 
população mundial, tenha acesso à 
rede, seja pelo celular, tablet ou 
computador. 

Isso mostra a importância de, 
cada vez mais, as empresas 
investirem em seus canais de comu-
nicação para conversar com o 
público que está muito mais 
tecnológico. Por isso, o Transfretur 
reformulou o site do sindicato 
tornando-o mais moderno e com 
uma gama de serviços para quem é 
associado, para o usuário e para 

quem quer saber mais sobre o 
transporte por fretamento nas 
modalidades contínuo e eventual. 

O novo site traz as principais 
notícias do mercado de transporte 
do Brasil e do mundo e todas as 
informações que envolvam o setor 
de fretamento, além de dicas de 
viagens e passeios para se fazer, 
principalmente, no Estado de São 
Paulo e na capital. 

Quem navegar pelo canal de 
comunicação ainda pode acessar a 
agenda com todos os eventos 
sobre transporte e mobilidade, 
acessar os comunicados enviados 
pelo sindicato que seja de interesse 
de todos, links úteis, entre outros 
serviços. 

Além de conhecer a estrutura e 
quem faz parte do Transfretur, os 

internautas também podem aces-
sar as edições da revista Novos 
Caminhos ou pesquisar sobre as 
empresas de fretamento que são 
associadas ao sindicato. 

“Temos uma preocupação muito 
grande em conversar com todos os 
públicos e levar informação de 
qualidade sobre o setor de freta-
mento tanto para os associa-          
dos quanto os usuários. Entende-         
mos que os meios de comunicação 
são maneiras de também propagar 
e fortalecer o nosso setor”, afirma 
o presidente Jorge Miguel. 

Além do site, o Transfretur con-   
ta com uma página no Facebook 
(@fretamentoprofiss ional),no 
Instagram (@transfretur), no Linke-
din (@transfretur) e no Twitter 
(@transfretur). Nos sigam por lá. 

SITE DO TRANSFRETUR É REFORMULADO

TECNOLOGIA
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Canal de comunicação está mais moderno e disponibiliza uma série de serviços 
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Mudanças na lei
QUE PREVÊ REGRAS PARA VIAGENS ENTRE
CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

GERAM DÚVIDAS

LEGISLAÇÃO
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Alteração proíbe menores de 16 anos 
de viajarem sozinhos para fora da 
Comarca onde residem

esde que foi 
sancionada, a Lei 
13.812/2019, que 
institui a Política 
Nacional de Busca 

de Pessoas Desapa-
recidas e cria o Cadas-

tro Nacional de Pessoas Desapare-
cidas, em março deste ano, tem 
causado dúvidas para empresários 
do setor de fretamento, por conta 
de uma alteração que o artigo 14 
faz ao artigo 83 da legislação que 
trata o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA). 

A mudança exige que nenhuma 
criança ou adolescente menor de 
16 anos viaje para fora da Comar-
ca onde reside desacompanhado 
dos pais ou dos responsáveis        
sem expressa autorização judicial.       
Até então, somente menores de               
12 anos tinham que apresentar 
autorização judicial na hipótese de 
viajarem sem a companhia dos 
pais ou tutores. 

As dúvidas das empresas de 
fretamento ficaram por con-           
ta, principalmente, das viagens 
realizadas por escolas, as famosas 

excursões, quando os alunos 
viajam sem os pais, mas são acom-
panhados por professores ou 
funcionários das instituições. Por 
conta disso, a FRESP (Federação 
das Empresas de Transportes de 
Passageiros por Fretamento do 
Estado de São Paulo) compareceu 
à Vara da Infância e Juventude de 
Campinas para obter mais infor-
mações sobre essas mudanças. 

Nas viagens realizadas dentro      
do território nacional, os adoles-
centes de 16 a 18 anos não preci- 
sam de qualquer autorização para 
viajar desacompanhados. Basta 
estarem munidos de um documen-
to oficial de identificação civil 
como carteira de identidade, de 
trabalho, carteira profissional ou 
passaporte. 

Já crianças menores de 12 anos e 
adolescentes entre 12 e 16 anos 
podem viajar em território nacio- 
nal desde que estejam acompa- 
nhados de um dos pais, guardião, 
tutor ou parentes, como avós, 
bisavós, irmãos, tios ou sobrinhos 
maiores de 18 anos. 

Neste caso, as crianças e ado-     

lescentes precisam apresentar 
certidão de nascimento original, 
uma vez que é ela quem possibilita 
fazer a comprovação direta de 
parentesco de tios, avós, bisavós e 
sobrinhos; e documento oficial de 
identificação com foto. Já os 
acompanhantes terão de apresen-
tar um documento oficial de iden-
tificação civil. 

Agora, se não houver nenhum 
grau de parentesco entre a criança 
e/ou adolescente e o acompa- 
nhante, este deverá apresentar 
uma autorização escrita, assinada 
pelo pai, pela mãe, pelo guardião 
ou tutor, com firma reconhecida 
por autenticidade ou semelhança. 
Por exemplo, em uma excursão 
escolar, a autorização deve estar 
no nome do professor. Nesta 
autorização é preciso constar o 
destino assinalando se é válida 
para ida e volta ou somente para a 
ida. 

Além disso, as crianças e adoles-
centes devem estar munidos de 
certidão de nascimento original ou 
documento oficial de identificação 
civil com foto. 
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A mudança não exige auto- 
rização judicial para menores de 
16 anos viajarem entre cidades 
integrantes da mesma região 
metropolitana. O documento será 
obrigatório somente quando a 
viagem for para fora da Comarca 
onde residem e que estejam 
viajando desacompanhados dos 
pais, guardião ou tutor, parente 
ou de pessoa autorizada (pelos 
pais, guardião ou tutor).

A fiscalização será de responsa- 
bilidade de ARTESP, ANTT, Polícia 
Rodoviária Federal e Polícia 
Rodoviária Estadual, sendo que 
cada um atuará na sua esfera, 
dependendo da viagem que está 
sendo realizada. 

A empresa que estiver trans-
portando crianças ou adolescentes 
sem a documentação devida 
poderá pagar uma multa de 3 a 20 
salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência, 
conforme artigo 251 do ECA (Lei 
8069/90). 

   

Quando exigir
autorização judicial?
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• Criação de demanda para passageiro
• Potencializa fretamento compartilhado
• Tende a aumentar ocupação dos veículos
• Tende a aumentar a utilização da frota
• Se bem organizado, pode ser um braço comer

-

cial importante

OPORTUNIDADES
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A mudança não exige auto- 
rização judicial para menores de 
16 anos viajarem entre cidades 
integrantes da mesma região 
metropolitana. O documento será 
obrigatório somente quando a 
viagem for para fora da Comarca 
onde residem e que estejam 
viajando desacompanhados dos 
pais, guardião ou tutor, parente 
ou de pessoa autorizada (pelos 
pais, guardião ou tutor).

A fiscalização será de responsa- 
bilidade de ARTESP, ANTT, Polícia 
Rodoviária Federal e Polícia 
Rodoviária Estadual, sendo que 
cada um atuará na sua esfera, 
dependendo da viagem que está 
sendo realizada. 

A empresa que estiver trans-
portando crianças ou adolescentes 
sem a documentação devida 
poderá pagar uma multa de 3 a 20 
salários de referência, aplicando-se 
o dobro em caso de reincidência, 
conforme artigo 251 do ECA (Lei 
8069/90). 

pós correção de vários 
problemas apontados 
peloaaTransfretur ,           
a AET (Autorização 
Especial de Trânsi-

to), emitida pela Secretaria de 
Mobilidade e Transporte para 
que veículos de fretamento circu-
lem na Zona de Máxima Restrição 
a Fretamento (ZMRF), voltou a 
ser obrigatória. 

Sem os ajustes, o sistema inibia 
a operação do transporte de 
passageiros por fretamento, 
principalmente na modalidade 
Eventual. Agora, é permitido 
colocar no plano de operação 

apenas os pontos de origem/des-
tino e os intermediários, tornan-
do a solicitação mais prática e 
flexível.

O novo sistema pede também 
para que a empresa que ofertar o 
fretamento eventual aponte a 
quilometragem percorrida, entre-
tanto, pode ser um número 
aproximado. Vale destacar que a 
AET considera como fretamento 
eventual toda solicitação cuja 
prestação de serviço possua 
duração de até 30 dias, acima 
disso já passa ser considerada 
como contínuo. 

Apesar de já estar em ope- 

ração, as empresas terão até o 
dia 31 deste mês para se adapta- 
rem e realizarem testes. Durante 
este período não haverá autu-
ação de infração. 

Como proceder
Se o plano de operação do 

fretamento contínuo apresentar 
no itinerário alguma via restrita, 
é necessário fazer a solicitação da 
AET no prazo mínimo de 10 dias 
úteis antes do início da prestação 
do serviço. Já para o fretamento 
eventual o prazo para solicitação 
da autorização é de 1 hora antes 
do início da prestação do serviço.

Novo sistema traz ajustes              solicitados pelo Transfretur

   

AET VOLTA A SER OBRIGATÓRIA
PARA O TRANSPORTE POR FRETAMENTO

  AUTORIZAÇÃO
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SEGURANÇA

Programa Vida Segura é baseado nos conceitos Visão Zero e Sistemas Seguros

SÃO PAULO É A 
PRIMEIRA CIDADE 

DO PAÍS A TER 
UM PLANO DE 
SEGURANÇA
VIÁRIA

 cidade de São Paulo 
agora conta com um 
Plano de Seguran-       
ça Viária 2019-2028 
chamado de Vida 

Segura. O programa, apresenta-
do pela Prefeitura de São Paulo 
em abril, norteará a instituição de 
políticas permanentes para 
redução de mortes no trânsito. 

Baseado no Visão Zero e Siste-
mas Seguros, o programa Vida 
Segura também parte da premis-
sa de que nenhuma morte é 
aceitável no trânsito. O Visão 
Zero, por exemplo, foi criado na 
Suécia em 1997 e o seu conceito 
já é usado como referência para 
programas de segurança viária 
de longo prazo em cidades como 
Nova Iorque, Cidade do México e 
Bogotá. No Brasil, São Paulo sai 
na frente, pois é pioneira na 
adoção de um plano baseado nos 
conceitos de Visão Zero e Siste-
mas Seguros. 

Para a Prefeitura de São Paulo, 
o principal diferencial deste plano 
é que, pela primeira vez, estão 
sendo definidas metas claras e 
ações objetivas para serem 
alcançadas, em um período 
maior que um mandato político, 
para garantir sua continuidade 

ao longo de diferentes gestões. O 
decreto estabelece que, no 
primeiro ano de cada gestão, até 
o mês de junho, a administração 
municipal deverá instituir planos 
de ação para cada mandato 
(2021-2024 e 2025-2028). 

Experiências do conceito Visão 
Zero pelo mundo apontam que 
ter o poder público agindo em 
prol da segurança viária e não 
deixando apenas a responsabili-
dade ao indivíduo, seja ele o 
pedestre, condutor ou ciclista, o 
número de mortes cai considera- 
velmente. É muito importante 
que a sociedade se aproprie 
desse programa, cobre e também 
faça a sua parte.

 
Ações colocadas em prática

Uma das primeiras ações do 
programa que já foi colocada em 
prática é a proibição de motos na 
pista expressa da Marginal 
Pinheiros. Essa medida já deu 
resultados positivos na pista 
central da Marginal do Tietê. 
Além disso, a Prefeitura alocou 
R$ 35 milhões para intervenções 
de segurança viária dentre elas 
licitações para Áreas Calmas, 

implantação de Vias Seguras e 
uma Rota Escolar já para serem 
executadas ainda este ano. 

O novo plano prevê seis eixos 
de atuação: Gestão da Seguran-    
ça Viária; Mobilidade Urbana, 
Desenho de Ruas e Engenharia; 
Regulamentação e Fiscalização; 
Gestão das Velocidades; Atendi-
mento e Cuidado Pós Acidente e 
Educação, Comunicação e Capaci-
tação. 

Também será criado pelo decre-
to o Comitê Permanente de Segu-
rança Viária, que terá entre suas 
atribuições coordenar as políticas 
do Plano Vida Segura e tomar as 
decisões necessárias para que 
seja implementado, assegurando 
seu cumprimento.

Além disso, desde setembro de 
2018, a ferramenta Vida Segura – 
uma plataforma para visua- 
lização de dados relacionados a 
ocorrências de trânsito na cidade 
de São Paulo, é utilizada pela CET 
para análise de pontos críticos na 
cidade e para nortear o planeja-
mento de ações para proteção à 
vida e redução de ocorrências         
e a ferramenta permite que 
qualquer cidadão sugira três 
locais para a instalação de 
radares.
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Ação faz parte das comemorações de 25 anos da federação

https://vimeo.com/330825378

o ano de comemo-
ração de suas Bodas de 
Prata, a Federação das 
Empresas de Trans-
portes de Passageiros 

por Fretamento do Estado de São 
Paulo (FRESP) lança uma série de 
vídeos animados, com o objeti-      
vo de propagar uma imagem          
positiva do fretamento entre 
contratantes e usuários. 

A série de 12 vídeos retrata de 
forma  leve e descontraída os 
benefícios para quem opta pelo 
transporte por fretamento, além 
da importância de se pensar         
no bem-estar coletivo quando o 
assunto é trânsito e deslocamen-
to contínuo para o trabalho, 
assim como as viagens eventuais 
para eventos ou passeios turísti-
cos. 

Os vídeos vêm somar a tantas 
outras ações que a FRESP já 
desenvolveu ao longo desses 25 
anos de atuação, sempre com o 
objetivo de divulgar o fretamen-
to entre contratantes e usuários, 
dando mais visibilidade para o 
serviço e buscando identificar 
novos nichos de atuação para as 
empresas associadas. 

“Mais uma vez queremos 
mostrar, de maneira bem humo- 
rada, o quanto o transporte       
por fretamento pode fazer a 
diferença quando o assunto é 
mobilidade urbana, assim co-        
mo no dia a dia de contrata-              
tes e usuários; optamos pela 
animação, porque entendemos a 
necessidade de conversar com 
um público que está, cada vez 
mais, conectado. Então é funda-

mental nos mantermos presentes 
nas redes sociais e na internet de 
uma maneira geral”, afirma o 
presidente da FRESP, Silvio Tame-
lini. 

Os vídeos serão divulgados nos 
canais de comunicação da Fede- 
ração e disponibilizados gratuita-
mente para que seus associados 
incluam nas suas estratégias de 
divulgação. “Nos últimos dois 
anos atuamos com charges 
desenvolvidas pelo cartunista 
Rico, que tiveram um grande 
impacto nos associados, seus 
clientes e passageiros transporta-
dos. Acreditamos que com esta 
nova ação continuaremos colhen-
do bons frutos”, finaliza.

O primeiro vídeo já está 
disponível no Canal de Vídeos da 
FRESP neste link: 

FRESP LANÇA VÍDEOS ANIMADOS 
SOBRE BENEFÍCIOS DO FRETAMENTO
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PARCERIA SICOOB

entre outros pontos, 
há que se destacar que 
a Lei 13.467 de 2017, 
que altera a Consoli-

dação das Leis Trabalhis-
tas (CLT), a chamada “Reforma 
Trabalhista”, trouxe diversas 
alterações na relação contratual 
entre empregador e empregado, 
havendo uma evidente flexibili-
zação no que se refere ao termo 
final do contrato de trabalho.

Antes do advento da nova 
norma somente se poderia 
admitir a rescisão contratual por 
pedido de demissão do emprega-
do, rescisão indireta, dispensa 
com ou sem justa causa, sendo 
que a repercussão financeira de 
uma ou outra se mostrava 
preponderante aos empre-
gadores, vez que, por vezes, 
ausência de recursos era fato 
impeditivo para a dispensa 
imotivada uma vez que as verbas 
rescisórias e o valor da multa 
fundiária representavam valores 
que não dispunham as empresas 
e acabavam por ainda dispor 
daquela mão-de-obra exclusiva-
mente pelo fator financeiro.

Neste aspecto a nova lei inovou 
ao permitir a rescisão do contrato 
por mútuo acordo, traduzida no 
novo art. 484-A da CLT. Veja-se:

Art. 484-A. O contrato de 
trabalho poderá ser extinto por 
acordo entre empregado e 
empregador, caso em que serão 
devidas as seguintes verbas 
trabalhistas: (Incluído pela Lei nº 

13.467, de 13/07/2017) 
I - por metade: (Incluído pela 

Lei nº 13.467, de 13/07/2017) 

a) o aviso prévio, se indenizado; 
e (Incluído pela Lei nº 13.467, de 
13/07/2017) 

b) a indenização sobre o saldo 
do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, prevista no § 1o do 
art. 18 da Lei no 8.036, de 11 de 
maio de 1990; (Incluído pela Lei 
nº 13.467, de 13/07/2017) 

II - na integralidade, as demais 
verbas trabalhistas. (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 13/07/2017) 

§ 1o A extinção do contrato 
prevista no caput deste artigo 
permite a movimentação da 
conta vinculada do trabalhador 
no Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço na forma do inciso I-A 
do art. 20 da Lei no 8.036, de 11 
de maio de 1990, limitada até 
80% (oitenta por cento) do valor 
dos depósitos. (Incluído pela Lei 
nº 13.467, de 13/07/2017) 

§ 2o A extinção do contrato por 
acordo prevista no caput deste 
artigo não autoriza o ingresso no 
Programa de Seguro-Desem-
prego. (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 13/07/2017)

Como transcrito acima, o 
aviso-prévio será dividido pela 
metade na extinção do contrato 
de trabalho por acordo entre as 

partes. Contudo, há uma ressalva 
no texto da alínea “a” do inciso I 
do novo art. 484-A da CLT, ou 
seja, o aviso-prévio só será devido 
pela metade, nesta modalidade 
de extinção do contrato, caso o 
mesmo seja indenizado.

Além do aviso prévio indeniza-
do, a indenização do FGTS 
também será devida pela metade 
na extinção do contrato de 
trabalho por acordo entre as 
partes (alínea “b” do inciso I do 
novo art. 484-A da CLT) – 
transcrição acima. Por outro lado, 
todas as demais parcelas serão 
devidas integralmente, a exem- 
plo das férias simples, férias 
vencidas, férias proporcionais, 
saldo de salário, horas extras, 13º 
(décimo terceiro) salário (inciso II 
do novo art. 484-A da CLT).

Em relação ao empregado é 
importante ressaltar que nesta 
modalidade de extinção de 
contrato o empregado poderá 
sacar até 80% (oitenta por cento) 
dos valores depositados a título 
de FGTS (§ 1º do novo art. 484-A 
da CLT). Porém, em contraparti-
da, o empregado não terá direito 
de receber seguro-desemprego - 
§ 2º do novo art. 484-A da CLT.

Também urge destacar que 
referida modalidade de extinção 
do contrato não necessita de 
homologação junto ao sindicato 
profissional – salvo se houver 
obrigação em convenção coleti-
va, e até mesmo judicial, bastan-
do haver a baixa na CTPS e entre-
ga de guia ao empregado.

REFORMA TRABALHISTA

RESCISÃO DO CONTRATO DE
TRABALHO POR ACORDO ENTRE AS PARTES
Reforma trabalhista flexibilizou o termo final, conforme explica artigo do assessor jurídico 
do Transfretur

Fo
to

: 
Fr

e
e
p

ik

10
Joel Bittencourt é assessor jurídico do Transfretur
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Ônibus podem ser 100% financiados 
pelo BNDES

PROTEÇÃO
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Solicite a visita de um de nossos consultores

ters t.com.br 11 3156-0600

que vai
mais longe.

Salão São Paulo de Turismo acontece 
em junho

A Caixa lançou um pacote de vantagens desti-
nado ao setor de transporte. Um dos principais 
produtos oferecidos é a linha de crédito BNDES 
FINAME, destinada à aquisição de máquinas e 
equipamentos novos, além de ônibus e cami- 
nhões, que pode agora chegar a 100% do valor 
do bem. Nas condições anteriores, o financia-
mento estava limitado a 80% do valor. O pacote 
de vantagens também inclui capital de giro 
(recursos do PIS) com taxas a partir de 0,83% 
a.m., isenção de IOF e prazo de até 24 meses. 

São Paulo sediará, em junho, mais uma edição do 
Salão São Paulo de Turismo, promovido pela Amitur 
(Associação Brasileira dos Municípios de Interesse 
Cultural e Turístico). O evento será nos dias 26, 27 e 
28 de junho, no Centro de Eventos São Luís. Na 
ocasião também acontecerá o Congresso do Turis-
mo Paulista que tem uma programação de palestras 
com nomes importantes do trade. As inscrições para 
participar das palestras devem ser feitas no site 
www.amitur.org.br. Ambos os eventos são gra-  
tuitos. 
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TROCA DE EXPERIÊNCIAS
ComPARTIR é aposta 
da FRESP para conectar 
empresários

LAT.BUS  
Durante a Lat.Bus empresas 
apresentaram novidades 
para o setor

REVISTA

LEGISLAÇÃO

Mudança na Lei sobre transporte de 

crianças e adolescentes gera dúvida

TECNOLOGIA

Transfretur reformula site para 

conversar com público conectado

Transfretur consegue que Secretaria de 
Mobilidade e Transporte faça correções 
de problemas no sistema que estavam
 inviabilizando a prestação de serviço

AET volta a ser 
obrigatória
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REVISTA


